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	Estado de Santa Catarina

Prefeitura Municipal de Treze Tílias



 PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº 08/2018/FMS
MODALIDADE: CREDENCIAMENTO
O MUNICÍPIO DE TREZE TÍLIAS (SC), por intermédio do FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, representado neste ato por seu gestor, Sr. ALCIR DE RÓS, no uso de suas atribuições legais e, em conformidade com o artigo 25, da Lei n. 8.666, de 21 de junho de 1993, bem como de acordo com as condições estabelecidas neste Edital, torna público que se encontra aberto o credenciamento de pessoas jurídicas para prestação de serviços médicos de Plantões Sobreaviso destinados aos pacientes do Fundo Municipal de Saúde de Treze Tílias, a partir do dia 08 de Março de 2018, junto ao Setor de Compras e Licitações, na Prefeitura Municipal de Treze Tílias.
Os interessados deverão solicitar o seu credenciamento na Prefeitura de Treze Tílias, Setor de Licitações, na Praça Ministro Andreas Thaler, 25, centro, Treze Tílias, SC, em dias úteis, no horário das 8h00min às 12h00min e das 13h30min às 17h30min, observando as condições e exigências mínimas para a prestação do serviço, as condições de pagamento e os preços que remunerarão os serviços prestados, e demais requisitos fixados no presente regulamento.
O Município credenciará todos os interessados que preencherem as condições e exigências mínimas do presente regulamento, sendo que inexiste possibilidade de discussão entre as partes acerca das cláusulas contratuais.
1. DO OBJETO
O presente edital tem por objeto o Credenciamento de pessoa jurídica especializada para prestação de serviços médicos junto ao Fundo Municipal de Saúde, conforme segue, - Plantões de sobreaviso de 09 (nove) horas em dias úteis das 21h30min às 07h30min, nestes incluídos atendimentos médicos de urgência e emergência sem limite de atendimentos; - Plantões de sobreaviso de 24 (vinte e quatro) horas em finais de semana e feriados, nestes incluídos atendimentos médicos de urgência e emergência sem limite de atendimentos.
2. DA FORMA DE EXECUÇÃO
2.1. Os serviços deverão ser prestados junto ao Fundo Municipal de Saúde de Treze Tílias. 

2.2. Os médicos deverão permanecer de sobreaviso durante todo o período do plantão sob sua responsabilidade, devendo prestar atendimento, em um prazo máximo de 10 minutos após a solicitação, sob pena de rescisão do contrato e aplicação de suas penalidades.

2.3. Os serviços serão executados conforme escala de horários definido entre o prestador de serviço e a Secretaria Municipal de Saúde, sem caracterização de vínculo empregatício.
2.4. Cada credenciado assumirá o mesmo número de plantões, com a mesma carga horária, respeitada a ordem de credenciados.
2.5. Os responsáveis pelas prestações dos serviços deverão manter durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por eles assumidas e responsabilizar-se por todas as despesas decorrentes de locomoção, estadia, alimentação e todas as demais necessárias para a prestação dos serviços junto ao Município contratante. 
2.6. Os responsáveis pelas prestações dos serviços serão únicos e exclusivos responsáveis na prestação dos serviços, de modo que se encontre constantemente em condições de atender plenamente as suas finalidades, sendo que quaisquer danos ou indenizações, causados a terceiros em decorrência de seus atos ou de seus prepostos, auxiliares, bem como responder quer civilmente, quer penalmente, serão de sua inteira responsabilidade, sob pena de rescisão contratual e aplicação das sanções cabíveis. 

2.7. O tempo máximo de permanência dos pacientes nos serviços hospitalares será de até 12 horas, após o qual o mesmo deverá ter alta ou ser transferido para Hospital de referência.
2.8. É obrigatória a passagem de plantão (médico a médico), na qual o profissional que está assumindo o plantão deve tomar conhecimento do quadro clínico dos pacientes que ficarão sob sua responsabilidade.
2.9. O médico responsável pelo sobreaviso não pode se afastar a ponto de ficar inatingível, aguardando seu eventual chamamento, muito menos assumir a prática de outros atos médicos (clínicos ou cirúrgicos), os quais o impediriam de dar a devida e pronta resposta tão logo fosse solicitado.
3. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO;
3.1. Poderão participar do certame as jurídicas de todo o território nacional, legalmente constituída, com capacidade técnica, idoneidade econômico-financeira, regularidade jurídico-fiscal, que não tenham sofrido penalidade de suspensão ou declaração de inidoneidade por Ato do Poder Público, ou que estejam temporariamente impedidas de licitar, contratar ou transacionar com a Administração Pública Municipal ou quaisquer de seus órgãos descentralizados (alíneas III e IV do art. 87 da Lei 8.666/93).

3.2. Não poderá participar direta ou indiretamente da licitação, servidor, agente político ou responsável pela licitação, na forma do art. 9º, III, da Lei 8.666/93.
3.3. A participação nesta licitação significará a aceitação plena e irrestrita dos termos do presente edital e das disposições das leis especiais, quando for o caso.
4. DA DOCUMENTAÇÃO

4.1. Os interessados em participar do presente credenciamento, deverão entregar a documentação requerida abaixo, diretamente ao Setor de Compras e Licitações, situado na Praça Ministro Andreas Thaler, 25, centro, Treze Tílias, SC, em dias úteis, no horário das 8h00min às 12h00min e das 13h30min às 17h30min.
4.2. O interessado será avaliado, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito horas), contados do dia de entrega do envelope, pela Comissão de Licitações de Treze Tílias, tendo como base a documentação abaixo relacionada.

4.3. A falta de apresentação de quaisquer dos documentos requeridos abaixo ensejará a desclassificação do proponente.

4.4. PARA PESSOAS JURÍDICAS
4.3.1. Cópia do Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, consolidado ou original acompanhado das alterações, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;
4.3.2. Cópia do Cartão de Inscrição no CNPJ/MF, atualizado;
4.3.3. Certidão Negativa ou Positiva com efeitos de Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, abrangendo também as contribuições sociais previstas nas alíneas “a” a “d” do parágrafo único do art. 11 da Lei nº 8.212/91.

4.3.4. Certidão Negativa ou Positiva com efeitos de Negativa de Débitos Estaduais, emitida pela Fazenda do Estado onde está sediada;

4.3.5. Certidão Negativa ou Positiva com efeitos de Negativa de Débitos Municipais, emitida pela Fazenda do Município onde está sediada;

4.3.6. Comprovante de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS).

4.3.7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452/1943 (art. 29, V, da Lei 8.666/93 alterada);

4.3.8. Certidão Negativa de Falência ou Concordata, com data de expedição de até 60 (sessenta) dias;
4.3.9. Diploma de Graduação dos profissionais que realizarão os serviços. (Cópia autenticada).
4.3.10. Inscrição no Conselho Regional de Medicina de todos os profissionais que prestarão os serviços.
5.
JULGAMENTO E VIGÊNCIA.
5.1. A Comissão de Licitações, durante a análise da documentação, poderá convocar os interessados para quaisquer esclarecimentos porventura necessários.
5.2. Após a análise da documentação, a Comissão se manifestará quanto à Aceitação ou Recusa do Credenciamento.
5.3. Ocorrendo à aceitação será firmado com a empresa proponente o Termo de Credenciamento, em conformidade com a minuta do Anexo II.
5.4. A recusa do Credenciamento será sempre baseada no não cumprimento de quesitos estabelecidos neste Edital.
5.5. O Termo de Credenciamento (Anexo II) terá vigência até 31 de dezembro de 2018, a contar da data de sua assinatura, podendo ocorrer prorrogação, observado o disposto na Lei 8.666/93.
6.
OBRIGAÇÕES
6.1.
Da credenciada:

6.1.1.
Fornecer os serviços obedecendo rigorosamente às especificações do Edital e seus anexos, em especial ao descrito no item 2 – DA FORMA DE EXECUÇÃO, prestando-os dentro dos padrões de qualidade, continuidade e regularidade;

6.1.3.
Garantir a confiabilidade dos dados e informações do paciente;

6.1.4.
Esclarecer aos pacientes sobre os seus direitos e assuntos pertinentes aos serviços oferecidos;

6.1.5.
Justificar a Secretaria Municipal de Saúde, por escrito, as razões técnicas alegadas quando da decisão da não realização de qualquer ato profissional necessário à execução dos serviços previstos neste credenciamento;

6.1.6.
Facilitar à Secretaria Municipal de Saúde o acompanhamento e a fiscalização permanente dos serviços e prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pelos servidores designados para tal fim.
6.1.7.
Comunicar à Secretaria Municipal de Saúde, imediatamente, a ocorrência da falta ou interrupção dos serviços, independente do motivo.

6.1.8.
Responsabilizar-se pelo pagamento de salários do pessoal porventura empregado, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, responsabilidade por indenizações devidas a terceiros, seguro de pessoas e bens, enquanto persistir responsabilidades perante o Termo de Credenciamento;

6.1.9.
Responsabilizar-se por despesas de responsabilidade técnica.
6.1.10.
Utilizar somente mão-de-obra especializada na execução dos serviços, responsabilizando-se integralmente pela qualidade dos mesmos;

6.1.11.
Atender os pacientes com dignidade e respeito, de modo universal e igualitário, sem diferenciação no atendimento, mantendo sempre a qualidade na prestação dos seus serviços;

6.1.12.
Informar à Secretaria Municipal de Saúde, o quantitativo mensal de serviços realizados, quando solicitado;

6.1.13.
Manter-se, durante toda a execução do Termo de Credenciamento, em compatibilidade com todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no credenciamento. O Município se reserva o direito de, a qualquer momento, solicitar a atualização dos documentos relativos à habilitação/qualificação para o credenciamento;

6.1.14.
Responsabilizar-se por eventuais danos causados à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do Termo de Credenciamento.
6.1.15. Cumprir escala de sobreaviso estabelecida pela Secretaria de Saúde de Treze Tílias.

6.2.
Da Secretaria Municipal de Saúde:

6.2.1.
Efetuar, por intermédio do Fundo Municipal de Saúde, o pagamento à credenciada, de acordo com o item 7, deste Edital;

6.2.2.
Fiscalizar a execução do objeto, sob os aspectos qualitativos e quantitativos, anotando em registro próprio as falhas e solicitando as medidas corretivas;

6.2.3.
Observar para que durante a execução do objeto sejam cumpridas as obrigações assumidas pela proponente, bem como sejam mantidas todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

7.
DOS PREÇOS E DO PAGAMENTO.
7.1.
Os credenciados serão remunerados por hora de sobreaviso, no horário de prestação dos serviços, de acordo com escala elaborada pelo Fundo Municipal de Saúde, cujo valor corresponde à R$ 85,00 (oitenta e cinco) reais por hora, em dias úteis e R$ 105,00 (cento e cinco) reais por hora para finais de semana e feriados.
7.2.
O Município, por intermédio do Fundo Municipal de Saúde, efetuará os pagamentos até o 10º (décimo) dia do mês subsequente ao da prestação dos serviços, mediante apresentação da nota fiscal acompanhada de relatório comprobatório da execução dos serviços, das autorizações emitidas pela Secretaria Municipal de Saúde.

7.3.
A Nota Fiscal ou outro documento fiscal correlato deverá ser emitido para o FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, CNPJ nº 03.347.885/0001-98 e ter a mesma Razão Social e CNPJ dos documentos apresentados por ocasião da habilitação, contendo ainda número do empenho e do processo licitatório.
7.3.2.
A apresentação do documento fiscal que contrarie essas exigências inviabilizará o pagamento, isentando a credenciante do ressarcimento de qualquer prejuízo para a CREDENCIADA.
7.4.
Constituem ônus exclusivo da CREDENCIADA, quaisquer alegações de direito, seja do Órgão Fiscalizador, seja de terceiros, por quaisquer incorreções na fatura.
8.
REAJUSTE
8.1.
Os valores poderão ser revisados quando houver alteração, devidamente comprovada, podendo ocorrer de acordo com o art. 65 da Lei 8.666/93 e alterações, mediante requerimento a ser formalizado pela CREDENCIADA.
9.
SANÇÕES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO.

9.1.
Pela inexecução total ou parcial do Termo de Credenciamento o Município poderá, garantida prévia defesa, além da rescisão, aplicar à CREDENCIADA as seguintes sanções previstas no art. 87 da lei 8.666/93:

a.
Advertência;

b.
Multa na forma prevista no subitem 9.2;

c.
Suspensão temporária de participação em licitações e impedimento de contratar com a Administração Pública, por prazo não superior a dois anos;

d.
Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.

9.2.
Poderá ser aplicada multa indenizatória de 10% sobre o valor total contratado, quando a CREDENCIADA:

a.
Prestar informações inexatas ou causar embaraços à fiscalização e/ou controle dos serviços;

b.
Transferir ou ceder suas obrigações, no todo ou em parte, a terceiros;

c.
Executar os serviços em desacordo com as normas técnicas ou especificações, independente da obrigação de fazer as correções necessárias às suas expensas;

d.
Desatender as determinações da Secretaria Municipal de Saúde;

e.
Cometer qualquer infração às normas legais federais, estaduais e municipais;

f.
Não iniciar, sem justa causa, a execução do Termo de Credenciamento no prazo fixado;

g.
Não executar, sem justa causa, a totalidade ou parte do objeto contratado;

h.
Praticar por ação ou omissão, qualquer ato que, por imprudência, imperícia, negligência, dolo ou má fé, venha causar danos ao Município e/ou a terceiros, independente da obrigação em reparar os danos causados.

9.2.1.
As multas poderão ser reiteradas e aplicadas em dobro, sempre que se repetir o motivo.

9.2.2.
As multas aplicadas na execução do Termo de Credenciamento serão descontadas dos pagamentos devidos à CREDENCIADA, a critério exclusivo do Município, e quando for o caso, cobradas judicialmente.

10.
INSTRUÇÕES PARA RECURSOS
10.1.
Os recursos referentes às decisões relativas ao processo de credenciamento poderão ser interpostos no prazo de 05 (cinco) dias úteis contados do dia subsequente à intimação dos atos. A petição, devidamente fundamentada, deverá ser dirigida à Comissão de Licitações. 
11.
RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
11.1.
Os recursos financeiros para encargos decorrentes do presente Credenciamento correrão por conta da seguinte Dotação Orçamentária (exercício financeiro de 2018): 04.01.2104.33.90.00.00.00.00.0002.
12.
GENERALIDADES

12.2.
Constituem parte integrante deste Edital:


Anexo I - Minuta de Pedido de Credenciamento;


Anexo II - Minuta do Termo de Credenciamento;

12.3.
Os direitos oriundos do presente credenciamento não poderão ser transferidos a terceiros;

12.4.
Informações e esclarecimentos adicionais sobre este Credenciamento poderão ser obtidos na Prefeitura de Treze Tílias, na Praça Ministro Andreas Thaler, 25, Centro, Treze Tílias, SC, ou pelo telefone 0XX 49 35370166 – ramal 39, em dias úteis de segunda à sexta-feira, no horário das 8h30min às 12h00min e das 13h30min às 17h30min.

Treze Tílias, SC, 07 de Março de 2018.

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE TREZE TÍLIAS

ALCIR DE RÓS
Gestor do Fundo
EDITAL DE CREDENCIAMENTO Nº08/2018/FMS

ANEXO II

MINUTA DE PEDIDO DE CREDENCIAMENTO

À

Comissão de Licitações do Município de Treze Tílias – SC.

Para fins de CREDENCIAMENTO, anexamos os documentos de habilitação exigidos no Edital de Credenciamento nº 08/2018 do Fundo Municipal de Saúde - FMS e desta maneira nos comprometemos em prestar os serviços, em conformidade com as características e valores estabelecidos no presente edital, declarando, desde já, que aceitamos todas as condições estipuladas no referido Edital e seus anexos.

Para fins de pagamento, informamos abaixo os dados bancários desta empresa:

Banco: ___________________ Nº da Agência: __________ 

Nº da conta-corrente: _____________

Atenciosamente

_________________________________________

Identificação e assinatura da empresa proponente
EDITAL DE CREDENCIAMENTO Nº 8/2018/FMS

ANEXO II

MINUTA DO TERMO DE CREDENCIAMENTO

TERMO DE CREDENCIAMENTO, que entre si celebram o Município de Treze Tílias, SC, por intermédio do FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, e a Empresa .....................................

O MUNICÍPIO DE TREZE TÍLIAS (SC), por intermédio do FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, representado neste ato por seu gestor, Sr. ALCIR DE RÓS, CREDENCIANTE, e a Empresa ..............., inscrita no CNPJ/MF sob o nº .........................estabelecida na...................., Bairro......................., no Município de ...............................neste ato representada pelo Sr. ..........................., portador da Carteira de Identidade nº ..................e CPF nº ............................, doravante denominada CREDENCIADA, celebram entre si o presente TERMO DE CREDENCIAMENTO, mediante cláusulas e condições que aceitam, ratificam e outorgam na forma abaixo estabelecida, tudo de acordo com o art. 25 da Lei 8.666/93 e alterações, e o Edital de Credenciamento nº 8/2018/FMS e Anexos, lançado no dia ...... de ................ de 2018.
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO E DO VALOR

1.1. O presente edital tem por objeto o Credenciamento de pessoa jurídica especializada para prestação de serviços médicos junto ao Fundo Municipal de Saúde, conforme segue, - Plantões de sobreaviso de 09 (nove) horas em dias úteis das 21h30min às 07h30min, nestes incluídos atendimentos médicos de urgência e emergência sem limite de atendimentos; - Plantões de sobreaviso de 24 (vinte e quatro) horas em finais de semana e feriados, nestes incluídos atendimentos médicos de urgência e emergência sem limite de atendimentos.

CLÁUSULA SEGUNDA – DA FORMA DE EXECUÇÃO

2.1. Os serviços deverão ser prestados junto ao Fundo Municipal de Saúde de Treze Tílias. 

2.2. Os médicos deverão permanecer de sobreaviso durante todo o período do plantão sob sua responsabilidade, devendo prestar atendimento, em um prazo máximo de 10 minutos após a solicitação, sob pena de rescisão do contrato e aplicação de suas penalidades.

2.3. Os serviços serão executados conforme escala de horários definido entre o prestador de serviço e a Secretaria Municipal de Saúde, sem caracterização de vínculo empregatício.
2.4. Cada credenciado assumirá o mesmo número de plantões, com a mesma carga horária, respeitada a ordem de credenciados.
2.5. Os responsáveis pelas prestações dos serviços deverão manter durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por eles assumidas e responsabilizar-se por todas as despesas decorrentes de locomoção, estadia, alimentação e todas as demais necessárias para a prestação dos serviços junto ao Município contratante. 
2.6. Os responsáveis pelas prestações dos serviços serão únicos e exclusivos responsáveis na prestação dos serviços, de modo que se encontre constantemente em condições de atender plenamente as suas finalidades, sendo que quaisquer danos ou indenizações, causados a terceiros em decorrência de seus atos ou de seus prepostos, auxiliares, bem como responder quer civilmente, quer penalmente, serão de sua inteira responsabilidade, sob pena de rescisão contratual e aplicação das sanções cabíveis. 

2.7. O tempo máximo de permanência dos pacientes nos serviços hospitalares será de até 12 horas, após o qual o mesmo deverá ter alta ou ser transferido para Hospital de referência.
2.8. É obrigatória a passagem de plantão (médico a médico), na qual o profissional que está assumindo o plantão deve tomar conhecimento do quadro clínico dos pacientes que ficarão sob sua responsabilidade.
2.9. O médico responsável pelo sobreaviso não pode se afastar a ponto de ficar inatingível, aguardando seu eventual chamamento, muito menos assumir a prática de outros atos médicos (clínicos ou cirúrgicos), os quais o impediriam de dar a devida e pronta resposta tão logo fosse solicitado.
CLÁUSULA TERCEIRA – DAS RESPONSABILIDADES

3.1. Da Credenciada
3.1.1. Fornecer os serviços obedecendo rigorosamente às especificações do Edital e seus anexos, em especial ao descrito no item 2 – DA FORMA DE EXECUÇÃO, prestando-os dentro dos padrões de qualidade, continuidade e regularidade;

3.1.2. Garantir a confiabilidade dos dados e informações do paciente;

3.1.3. Esclarecer aos pacientes sobre os seus direitos e assuntos pertinentes aos serviços oferecidos;

3.1.4. Justificar a Secretaria Municipal de Saúde, por escrito, as razões técnicas alegadas quando da decisão da não realização de qualquer ato profissional necessário à execução dos procedimentos previstos neste credenciamento;

3.1.5. Facilitar à Secretaria Municipal de Saúde o acompanhamento e a fiscalização permanente dos serviços e prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pelos servidores designados para tal fim.

3.1.6. Comunicar à Secretaria Municipal de Saúde, imediatamente, a ocorrência da falta ou interrupção dos serviços, independente do motivo.

3.1.7. Responsabilizar-se pelo pagamento de salários do pessoal porventura empregado, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, responsabilidade por indenizações devidas a terceiros, seguro de pessoas e bens, enquanto persistir responsabilidades perante o Termo de Credenciamento;

3.1.8. Responsabilizar-se por despesas de responsabilidade técnica.

3.1.9. Utilizar somente mão-de-obra especializada na execução dos serviços, responsabilizando-se integralmente pela qualidade dos mesmos;

3.1.10. Atender os pacientes com dignidade e respeito, de modo universal e igualitário, sem diferenciação no atendimento, mantendo sempre a qualidade na prestação dos seus serviços;

3.1.11. Informar à Secretaria Municipal de Saúde, o quantitativo mensal de serviços realizados, quando solicitado;

3.1.12. Manter-se, durante toda a execução do Termo de Credenciamento, em compatibilidade com todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no credenciamento. O Município se reserva o direito de, a qualquer momento, solicitar a atualização dos documentos relativos à habilitação/qualificação para o credenciamento;

3.1.13. Responsabilizar-se por eventuais danos causados à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do Termo de Credenciamento.

3.1.14. Cumprir escala de sobreaviso estabelecida pela Secretaria de Saúde de Treze Tílias.
3.2. Da Secretaria Municipal de Saúde
3.2.1 Efetuar, por intermédio do Fundo Municipal de Saúde, o pagamento à credenciada, de acordo com o item 7, deste Edital;

3.2.2. 
Fiscalizar a execução do objeto, sob os aspectos qualitativos e quantitativos, anotando em registro próprio as falhas e solicitando as medidas corretivas;

3.2.1 Observar para que durante a execução do objeto sejam cumpridas as obrigações assumidas pela proponente, bem como sejam mantidas todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

CLAUSULA QUARTA – DOS PREÇOS E PAGAMENTOS

4.1. Os credenciados serão remunerados por hora de sobreaviso, no horário de prestação dos serviços, de acordo com escala elaborada pelo Fundo Municipal de Saúde, cujo valor corresponde à R$ 85,00 (oitenta e cinco) reais por hora, em dias úteis e R$ 105,00 (cento e cinco) reais por hora para finais de semana e feriados.
4.2. O Município, por intermédio do Fundo Municipal de Saúde, efetuará os pagamentos até o 10º (décimo) dia do mês subsequente ao da prestação dos serviços, mediante apresentação da nota fiscal acompanhada de relatório comprobatório da execução dos serviços, das autorizações emitidas pela Secretaria Municipal de Saúde.

4.3. A Nota Fiscal ou outro documento fiscal correlato deverá ser emitido para o FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, CNPJ nº 03.347.885/0001-98 e ter a mesma Razão Social e CNPJ dos documentos apresentados por ocasião da habilitação, contendo ainda número do empenho e do processo licitatório.
4.4. A apresentação do documento fiscal que contrarie essas exigências inviabilizará o pagamento, isentando a credenciante do ressarcimento de qualquer prejuízo para a CREDENCIADA.
4.5. Constituem ônus exclusivo da CREDENCIADA, quaisquer alegações de direito, seja do Órgão Fiscalizador, seja de terceiros, por quaisquer incorreções na fatura.
CLAUSULA QUINTA – DA VIGÊNCIA E REAJUSTE
5.1. Os valores poderão ser revisados quando houver alteração, devidamente comprovada, podendo ocorrer de acordo com o art. 65 da Lei 8.666/93 e alterações, mediante requerimento a ser formalizado pela CREDENCIADA.
5.2. O Termo de Credenciamento (Anexo II) terá vigência até 31 de dezembro de 2018, a contar da data de sua assinatura, podendo ocorrer prorrogação, observado o disposto na Lei 8.666/93.

CLAUSULA SEXTA – SANÇÕES PARA O INADIMPLENTO
6.1. Pela inexecução total ou parcial do Termo de Credenciamento o Município poderá, garantida prévia defesa, além da rescisão, aplicar à CREDENCIADA as seguintes sanções previstas no art. 87 da lei 8.666/93:

a.
Advertência;

b.
Multa na forma prevista no subitem 6.2;

c.
Suspensão temporária de participação em licitações e impedimento de contratar com a Administração Pública, por prazo não superior a dois anos;

d.
Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.

6.2. Poderá ser aplicada multa indenizatória de 10% sobre o valor total contratado, quando a CREDENCIADA:

a.
Prestar informações inexatas ou causar embaraços à fiscalização e/ou controle dos serviços;

b.
Transferir ou ceder suas obrigações, no todo ou em parte, a terceiros;

c.
Executar os serviços em desacordo com as normas técnicas ou especificações, independente da obrigação de fazer as correções necessárias às suas expensas;

d.
Desatender as determinações da Secretaria Municipal de Saúde;

e.
Cometer qualquer infração às normas legais federais, estaduais e municipais;

f.
Não iniciar, sem justa causa, a execução do Termo de Credenciamento no prazo fixado;

g.
Não executar, sem justa causa, a totalidade ou parte do objeto contratado;

h.
Praticar por ação ou omissão, qualquer ato que, por imprudência, imperícia, negligência, dolo ou má fé, venha causar danos ao Município e/ou a terceiros, independente da obrigação em reparar os danos causados.

6.3. As multas poderão ser reiteradas e aplicadas em dobro, sempre que se repetir o motivo.

6.4. As multas aplicadas na execução do Termo de Credenciamento serão descontadas dos pagamentos devidos à CREDENCIADA, a critério exclusivo do Município, e quando for o caso, cobradas judicialmente.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA RESCISÃO

7.1 
O não cumprimento das cláusulas deste Termo, por qualquer uma das partes acarretará a rescisão deste, sujeitando a parte que injustamente tiver dado causa, a indenização por perdas e danos, nos termos da legislação vigente. 

7.2. Aplica-se, também, quanto à rescisão o disposto nos artigos 77 a 80 da Lei 8.666/93 e suas alterações.
CLÁUSULA OITAVA
8.1. São partes integrantes deste Termo, como se nele estivessem transcritos, a proposta da CREDENCIADA no que couber, o Edital de Credenciamento nº 08/2018-FMS e seus anexos, a Lei nº 8.666/93 e suas alterações.
CLAUSULA NONA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

9.1. Os recursos financeiros para encargos decorrentes do presente Credenciamento correrão por conta da seguinte Dotação Orçamentária (exercício financeiro de 2018): 04.01.2104.33.90.00.00.00.00.0002

CLÁUSULA DÉCIMA

10.1.
A CREDENCIADA poderá solicitar o seu descredenciamento, desde que comunique oficialmente com antecedência mínima de 10 (dez) dias;

10.2.
É vedado à CREDENCIADA delegar ou transferir a terceiros, no todo ou em parte, os serviços previstos neste Termo;

10.3.
Os casos omissos serão discutidos e analisados pelo CREDENCIANTE, sob os aspectos da legislação pertinente, visando sempre a supremacia do interesse público.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA

11.1.
É eleito, para fins legais e questões derivadas deste ajuste o Foro de Joaçaba, com renúncia expressa a qualquer outro.
Do que, para produzir seus efeitos jurídicos e legais, lavrou-se o presente Termo, em 04 (quatro) vias de igual teor e forma, que depois de lido às partes foi por elas ratificado e assinado.

Treze Tílias, SC, ___ de ____________ de 2018.
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE TREZE TÍLIAS

                          ALCIR DE RÓS
                         CREDENCIANTE                                                               CREDENCIADA
Testemunhas:

1________________________

2________________________
	_____________________________________________________________________________________

Fone: (49) 3537-0176  * Fax: 3537-0166  * Gabinete Prefeito: 3537-0200  * Praça Ministro Andréas Thaler, 25  

* 89650-000  * Treze Tílias / SC  * e-mail: trezetilias@trezetilias.sc.gov.br

Site: www.trezetilias.com.br
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